Lei Ordinaria de Tijucas-SC, n° 2255 de 17/03/2010
LEI 2255/2010

CONCEDE DISPENSA DE JUROS E MULTAS INCIDENTES SOBRE CREDITOS TRIBUTARIOS
INSCRITO EM DIVIDA ATIVA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

ELMIS MANNRICH, Prefeito Municipal de Tijucas, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os
habitantes deste Municipio, que a Camara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedida a dispensa dos juros e da multa, incidentes sobre os créditos tributarios inscritos
em divida ativa, ajuizada ou ndo, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2009,
condicionado a inexisténcia de créditos vencidos relativos a fatos geradores ocorridos no exercicio de
2010, na forma que segue abaixo:

I - 100% (cem por cento) mediante pagamento em parcela Unica.

Il - 80% (oitenta por cento) para 0 pagamento em até seis (06) parcelas.

Il - 70% (setenta por cento) para o pagamento em até doze (12) parcelas.

IV - 50% (cinquienta por cento), para 0 pagamento em até vinte e quatro (24) parcelas.

§ 1° As parcelas serdo mensais e sucessivas, vencendo a primeira na data da opgéo.

§ 2° Para auferir os beneficios desta lei, o valor das parcelas ndo podera ser inferior a R$ 35,00 (trinta e
cinco reais).

§ 3° As parcelas, subseqlentes a primeira, sofrerdo a incidéncia de juros de 1% (um por cento) ao més.

Art. 2° A adeséo a quaisquer das opcdes da presente lei importara na reducéo de 100% (cem por cento)
dos honorérios advocaticios.

Art. 3° A adeséo aos beneficios previstos nesta lei implica automaticamente na confissao e
reconhecimento dos débitos pagos ou parcelados.

Art. 4° A exclusao do optante dos beneficios desta lei se dara nas seguintes hipéteses:
| - Inobservancia de qualquer exigéncia estabelecida nesta lei;
Il - Inadimpléncia de duas parcelas, consecutivas ou alternadas, relativamente ao objeto da presente lei;

Il - Declaracao de insolvéncia ou decretacéo de faléncia ou, ainda, extingdo por liqguidagcao da pessoa
juridica;

IV - Préatica de qualquer procedimento tendente a ocultar operacdes ou prestacoes tributaveis.
Paragrafo Unico - Com a excluséo as parcelas vencidas e ndo pagas, bem como as vincendas, terdo
seus vencimentos antecipados e perderéo a dispensa concedida ao amparo desta lei, passando a sofrer

o0s acréscimos aplicaveis aos inadimplentes de tributos.

Art. 5° O Poder Executivo fica autorizado, através da Procuradoria Geral do Municipio, a firmar acordo



judicial, concedendo os beneficios previstos nesta lei, nos processos judiciais de execucao fiscal.

Paragrafo Unico - Para os casos néo ajuizados, a autorizacéo sera do Secretario de Financas, através de
regular procedimento administrativo.

Art. 6° Os contribuintes com varios processos de execucdo fiscal poderao ter seus débitos agrupados
para os fins e efeitos da presente lei.

Art. 7° Os beneficios previstos na presente lei ndo se aplicam aos créditos constituidos em razao da
pratica de crime contra a ordem tributaria.

Art. 8° Esta lei vigorara a partir da data de sua publicacéo até 31 de dezembro de 2010, ficando
revogadas as disposi¢des em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tijucas, SC, 17 de mar¢o de 2010.

ELMIS MANNRICH
Prefeito Municipal



